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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, 
expedido nos termos do artigo 34 do Decreto-lei 
n.º 3.365/41 referente à ação de desapropriação nº 
1073514-67.2024.8.26.0053, o MM Juiz de Direito da 
14ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo – SP, na 
forma da lei, FAZ SABER a todos os interessados na 
lide que a CONCESSIONÁRIA LINHA UNIVERSIDADE 
S/A move a presente ação em face de ELIZABETH 
FRANÇA DE JESUS, objetivando a desapropriação da 
unidade condominial situada na Rua da Consolação, nº 
1.243, apto. 06, Edifício Onix, Bairro Consolação, Setor 
010, Quadra 012, Lote 0311, Município de São Paulo – 
SP, CEP 01301-100, inscrição municipal 010.012.0311-
9 com área total de 48,77 m², área comum de 7,61 m², 
área útil de 48,77 m², e fração ideal de 0,0529, objeto da 
matrícula 773, do 05º cartório de Registro de Imóveis 
de São Paulo, integrando um edifício a ser inteiramente 
desapropriado situado em um terreno com área total 
(segundo o IPTU) de 281,00 m², mas com área real 
medida de 284,18 m², e que foi declarada de utilidade 
pública pelo Decreto Estadual n.º 68.831, de 04 de se-
tembro de 2024 e necessária para implantação saída de 
emergência da Linha 6 – Laranja de Metrô, localizados 
na Rua da Consolação nºs 1.231, 1.233, 1.241 e 1.243, 
no Município de São Paulo. Por esse imóvel foi ofertado 
o valor correspondente a R$ 264.313,00 (duzentos e 
sessenta e quatro mil, trezentos e treze reais).

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCALVADO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2.025.
OBJETO: Aquisições parceladas de gêneros ali-

mentícios hortifrútis para preparação da merenda 

escolar, para atender as necessidades do Serviço 

Municipal de Alimentação Escolar (SMAE) da Se-

cretaria de Educação e Cultura (SEEC) da Prefeitura 

de Descalvado, São Paulo. DATA DA REALIZA-
ÇÃO: Dia 04 de julho de 2.025, às 08h30min, no 

site https://bnccompras.com/Home/Login. RETI-
RADA DO EDITAL: O Edital completo poderá ser 

retirado no link http://www.descalvado.sp.gov.br/

novoportal/prefeitura/index.php/portal/lista_li 

citacoes. INFORMAÇÕES: Maiores informações 

sobre o certame deverão ser obtidas diretamente 

pelo site https://bnccompras.com/Home/Login, 

fone (42) 3026-4570, ou aplicativo WhatsApp (42) 

3026-4550. Como apoio, o contato da Seção de Li-

citação, PABX (19) 3583.9300, ou e-mail: pregao@

descalvado.sp.gov.br. Descalvado, 18 de junho de 

2.025. Gustavo de Freitas - Autoridade Competente 

nos termos do Decr. Munic. Nº 6477/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
RETIFICAÇÃO DE EDITAL

E REDESIGNAÇÃO DE DATA 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

N.º 153/2025 - PROCESSO N.º 11.401/2025
Objeto: registro de preços para aquisição de ro-

çadeira profi ssional de grama portátil e soprador 

costal portátil. Secretaria Municipal de Serviços 

Gerais.

 Informamos que foram retifi cados o Termo de Re-

ferência e o Edital . Fica redesignada a data para o 

processamento do pregão para o dia 07/07/2025, 

às 08:30 hs, no site www.riopreto.sp.gov.br - “POR-

TAL DE COMPRAS”. Vai a presente   retifi cação dis-

ponibilizada no Portal de Compras juntamente 

com o EDITAL e o TERMO DE REFERENCIA RETI-

FICADOS.

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras des-

ta prefeitura,  https://compras.empro.com.br/

WBC6/,  o pregão eletrônico nº 159/2025, Pro-
cesso 11.513/2025 objetivando a empreitada 

de mão de obra com fornecimento de materiais 

para Reforma do Posto do Corpo de Bombeiros 

do JD. Alto Alegre. Secretaria Municipal de Obras. 

O recebimento das propostas dar-se-á até o dia 

07/07/2025 às 08h30min e abertura a partir das 

08h32 min. O edital, na íntegra, e demais informa-

ções, encontram-se à disposição dos interessados, 

no Portal de Compras

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras des-

ta prefeitura,  https://compras.empro.com.br/

WBC6/,  o pregão eletrônico nº 167/2025, Pro-
cesso 11.548/2025 objetivando a aquisição de 

materiais educativos de saúde bucal em apoio ao 

Programa Saúde na Escola. Secretaria Municipal 

de Saúde. O recebimento das propostas dar-se-á 

até o dia 03/07/2025 às 08h30min e abertura a 

partir das 08h32 min. O edital, na íntegra, e de-

mais informações, encontram-se à disposição dos 

interessados, no Portal de Compras

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras des-

ta prefeitura,  https://compras.empro.com.br/

WBC6/,  o pregão eletrônico nº 171/2025, Pro-
cesso 11.559/2025 objetivando Contratação de 

empresa para prestação de serviços médicos na 

área de anestesiologia para realização de exames 

endoscópicos (colonoscopia). Secretaria Munici-

pal de Saúde. O recebimento das propostas dar-

-se-á até o dia 07/07/2025 às 08h30min e abertura 

a partir das 08h32 min. O edital, na íntegra, e de-

mais informações, encontram-se à disposição dos 

interessados, no Portal de Compras

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras des-

ta prefeitura,  https://compras.empro.com.br/

WBC6/,  o pregão eletrônico nº 179/2025, Pro-
cesso 11.606/2025 objetivando o registro de 

preços para aquisição de cobertor, lençol, toalha 

e travesseiro Secretaria Municipal de Saúde. O 

recebimento das propostas dar-se-á até o dia 

03/07/2025 às 08h30min e abertura a partir das 

08h32 min. O edital, na íntegra, e demais informa-

ções, encontram-se à disposição dos interessados, 

no Portal de Compras

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

VISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras des-

ta prefeitura,  https://compras.empro.com.br/

WBC6/,  o pregão eletrônico nº 169/2025, 

Processo 11.549/2025 objetivando o registro 

de preços para aquisição de material hospitalar. 

Secretaria Municipal de Saúde. O recebimento 

das propostas dar-se-á até o dia 04/07/2025 às 

08h30min e abertura a partir das 08h32 min. O 

edital, na íntegra, e demais informações, encon-

tram-se à disposição dos interessados, no Portal 

de Compras

RETIFICAÇÃO DE EDITAL
E REDESIGNAÇÃO DE DATA 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
N.º 161/2025 - PROCESSO N.º 11.539/2025

Objeto: Registo de preços para a aquisição de fei-

jão carioca, para o atendimento da alimentação 

escolar da rede municipal de ensino e eventual 

compra por outros equipamentos públicos. Secre-

taria Municipal de Agricultura e Abastecimento..

Informamos que foi excluído a Relação dos locais 

de entrega do Termo de Referência.. Fica rede-

signada a data para o processamento do pregão 

para o dia 03/07/2025, às 14:00, com abertura ás 

14:02hs, no site www.riopreto.sp.gov.br - “PORTAL 

DE COMPRAS”. Vai a presente retifi cação disponi-

bilizada no Portal de Compras juntamente com o 

TERMO DE REFERENCIA RETIFICADO.

UASG 080356 - COORDENADORIA 
PEDAGÓGICA - SEDUC/SP 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90029/COPED/2025
Modalidade: Pregão Eletrônico
Nº Processo: 015.00699156/2024-41
Objeto: Registro de preços para contrata-
ção(ões) futura(s) de aquisição de equipa-
mentos, materiais e insumos que irão compor 
o acervo dos laboratórios dos cursos técnicos 
em Enfermagem das unidades escolares da 
Secretaria Estadual de Educação de São Paulo.
Valor total da licitação: Sigiloso, nos termos 
do art. 24 da Lei nº 14.133, de 2021.
Disponibilidade do edital: 23/06/2025
Link do PNCP:  www.gov.br/pncp/pt-br
Abertura da Sessão Pública: 03/07/2025 às 
10h00 no site www.gov.br/compras.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

COORDENADORIA PEDAGÓGICA

GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO

Data, hora, local: 01.01.2025, às 10h, na Rua Jose Versolato, nº 111, Bloco B, Sala 3611, conjunto C, São Bernardo do Campo/SP. Presença: Totalidade das ações. Mesa: Márcia 
Paiva Garcia - Presidente, Marta Paiva Alves - Secretária. Deliberações Aprovadas: (i) Comunicando ter em mãos o projeto do Estatuto Social da Atlântica Administração e 
Participações S.A.; (ii) De acordo com o Boletim de Subscrição, que fica fazendo parte integrante desta ata, o capital social de R$ 10.000,00, será dividido em 10.000 ações ordi-
nárias nominativas, da mesma classe e sem valor nominal; (iii) Esclareceu a Sra. Presidente, que o valor correspondente a 10% do capital social subscrito já se encontrava integrali-
zado pelos subscritores, em moeda corrente nacional, na forma da lei, conforme se verificou do comprovante de depósito bancário que se encontrava sobre a mesa e, o saldo rema-
nescente, será integralizado pelos subscritores em moeda corrente nacional, no prazo de até 180 dias contados da data da constituição da Sociedade; (iv) O Estatuto Social, foi apro-
vado por unanimidade dos presentes, sem ressalvas ou oposições, esclarecendo a Sra. Presidente, por consequência, que tendo sido completadas todas as formalidades legais, estava 
definitivamente constituída, para todos os fins de direito, a sociedade por ações, que girará sob a denominação social de Atlântica Administração e Participações S.A; (v) Ele-
geram: Márcia Paiva Garcia, brasileira, casada, empresária, RG 19.895.228-4 SSP/SP e CPF/MF 131.313.678-65, para o cargo de Diretora Presidente; e Marta Paiva Alves, 
brasileira, casada, empresária, RG 20.539.484-X SSP/SP e CPF/MF 161.743.758-11, para o cargo de Diretora sem designação específica. Todas residentes em São Bernardo do Cam-
po/SP e com mandato de 03 anos, iniciando-se na presente data e com término de vigência até a realização da Assembleia Geral Ordinária para aprovação de contas do ano exercí-
cio de 2027, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social. Os valores dos pró-labores dos Diretores eleitos serão fixados em Assembleia Geral a ser realizada no prazo legal, 
na sede. Os membros da Diretoria ora eleitos assinam neste ato os respectivos Termos de Posse, que integram a presente ata, e que serão lavrados no correspondente Livro de Regis-
tro de Atas de Reunião da Diretoria no prazo de 30 dias seguintes contados da realização da presente Assembleia, em conformidade com o disposto no parágrafo 1º do Art. 149 da 
Lei nº 6.404/76. Que o valor da remuneração global dos Diretores eleitos será fixado em Assembleia Geral a ser realizada oportunamente na sede social. Encerramento: Nada mais. 
Maria Natividade das Faias Paiva; Marco Aurélio da Silva Paiva; Márcia Paiva Garcia; e Marta Paiva Alves. São Bernardo do Campo, 01.01.2025. Visto do advogado: Leonardo Tonelo 
Gonçalves - OAB/SP 221.677. JUCESP NIRE 35.300.656.539 em 29.01.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I - Denominação Social, Sede e Prazo de Duração: Art. 1º. Atlântica Administração e Participações S.A. (a “Companhia”), é constituída 
sob forma de Sociedade por Ações de capital fechado e será regida pelo presente Estatuto Social e as disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei Federal nº 6.404/76 e 
suas alterações (a “LSA”). Art. 2º. A Companhia terá sede em São Bernardo do Campo/SP, na Rua Jose Versolato, nº 111, Bloco B, Sala 3611, conjunto C, Centro, CEP: 09750- 730, poden-
do, a critério da Assembleia Geral e respeitadas as prescrições legais, abrir, instalar ou encerrar filiais, com o objetivo de desenvolver suas atividades na forma e limites aqui definidos. Art. 
3º. A Companhia terá por objeto social a participação no capital de outras sociedades (holding), sediadas no Brasil ou no exterior na condição de sócia, acionista e/ou quotista, com re-
cursos próprios ou incentivados. § Único. A Companhia poderá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou indiretamente, se relacionem com seu objeto social e que sejam convenien-
tes aos interesses sociais. Art. 4º. A Companhia vigorará por prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações: Art. 5º. O capital social é de R$ 10.000,00, divi-
dido em 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Art. 6º. As ações são indivisíveis perante a Companhia que reconhece apenas 01 proprietário para cada uma delas, apli-
cando-se, quanto aos casos em que a ação pertencer a mais de uma pessoa, as disposições do § Único do artigo 28 da LSA. Art. 7º. Observadas as condições previstas neste Estatuto So-
cial e na legislação aplicável, cada ação ordinária dá direito a 01 voto nas deliberações da Assembleia Geral. Art. 8º. A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, me-
diante a subscrição de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto ao preço e prazo de subscrição. Art. 9º. A Companhia poderá adquirir, utilizando sal-
dos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias ações para permanência em tesouraria sem que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando à sua posterior alienação ou 
cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. § Único. As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonificações, até sua recolocação em 
circulação. Capítulo III - Assembleias Gerais: Seção I - Disposições Gerais: Art. 10. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Com-
panhia, e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. § Único. Toda e qualquer matéria submetida à aprovação da Assembleia Geral, dependerá do voto 
afirmativo de acionistas representando a maioria do capital social da Companhia, em especial, no que se refere às seguintes matérias: (i) Aprovar qualquer matéria prevista no artigo 136 
da LSA; (ii) Alterar o Estatuto Social da Companhia; (iii) Eleger e destituir membros da Diretoria da Companhia, bem como fixar as atribuições e competências de cada Diretor da Compa-
nhia; (iv) Aprovar a transformação de tipo jurídico, fusão, incorporação, cisão, liquidação e dissolução da Companhia; (v) Aprovar o aumento e/ou redução do capital social e emissão/can-
celamento de ações da Companhia, bem como a criação e/ou a emissão de ações preferenciais da Companhia; (vi) Autorizar a contratação de endividamento em nome da Companhia, em 
uma única transação ou em série de transações correlatas; (vii) Aprovar as contas dos Diretores da Companhia, bem como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Com-
panhia; (viii) Suspender o exercício dos direitos dos Acionistas da Companhia, nos termos do artigo 120 da LSA; (ix) Encerrar e/ou modificar qualquer atividade explorada pela Companhia, 
bem como iniciar qualquer nova atividade e/ou linha de negócio em nome da Companhia; (x) Aprovar pedido de recuperação (judicial/extrajudicial), declaração de autofalência, liquida-
ção e dissolução da Companhia; (xi) Aprovar a política de distribuição de dividendos e/ou retenção de lucros da Companhia; e (xii) Aprovar a alteração das políticas contábeis da Compa-
nhia, bem como, a contratação de auditores independentes pela Companhia. Seção II - Formato das Assembleias Gerais: Art. 11. Formato das Assembleias Gerais. Nos termos per-
mitidos na Lei Federal nº 14.030/20, a Companhia poderá realizar as Assembleias Gerais, em caráter Ordinário ou Extraordinário, em formato presencial, semipresencial ou digital, sendo 
permitido a qualquer Acionista da Companhia, participar e votar à distância na respectiva Assembleia Geral da pessoa jurídica da qual seja acionista diretamente e, nos termos previstos 
na Lei e neste Estatuto Social. § 1º. Uma Assembleia Geral deverá ser realizada, anualmente, na Companhia, em caráter ordinário, até o último dia do mês de abril de cada ano, e terá por 
objeto submeter à deliberação dos respectivos Acionistas, as matérias específicas previstas em Lei, conforme aplicável. § 2º. As Assembleias Gerais, em caráter extraordinário, poderão ser 
realizadas, a qualquer momento, sempre que a Diretoria entenda que determinada matéria deva ser submetida à deliberação dos respectivos Acionistas, observadas as formalidades, pra-
zos e demais regras para a convocação, instalação e realização de Assembleia Geral previstas em Lei e neste Estatuto Social. Seção III - Competência para Convocação: Art. 12. 
Competência para Convocação. Compete ao Conselho de Administração, se houver, ou aos Diretores, observado o disposto neste Acordo, convocar Assembleias Gerais da Companhia e de 
qualquer Empresa do Grupo Companhia. Seção IV - Formalidades para Convocação: Art. 13. Formalidades para Convocação. As Assembleias Gerais serão realizadas na sede so-
cial da Companhia e, serão convocadas pela Diretoria, através de Notificação por mensagem eletrônica (e-mail), destinada (a Notificação) a todos os Acionistas sujeitos à convocação com, 
no mínimo, 15 dias corridos de antecedência da realização da Assembleia Geral, em 1ª e 2ª convocação. § 1º. Tendo em vista o princípio da autonomia privada, os Acionistas estão cien-
tes e concordam, sem ressalvas ou oposições, que todas as convocações para Assembleias Gerais da Companhia, serão formalizadas única e exclusivamente através de Notificação por 
mensagem eletrônica (e-mail), ficando, dispensada, quaisquer publicações em jornais ou outras formas de convocação para Assembleias Gerais, de modo que, nenhum Acionista poderá 
alegar, no presente ou no futuro, qualquer tipo de vício por ausência de convocação via publicação em jornais ou outras formas de convocação para Assembleias Gerais. § 2º. As convo-
cações para Assembleias Gerais e deverão conter, de forma detalhada, a respectiva “ordem do dia”, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Compa-
nhia” e/ou “outros assuntos”, sendo vedada a deliberação de assuntos não incluídos na ordem do dia (“Anúncio de Convocação”). § 3º. As Assembleias Gerais serão presididas por um 
dos Acionistas, que poderá indicar o secretário (Acionista, advogado ou terceiro) para auxiliá-lo nos trabalhos e serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de Acionistas, 
representando, no mínimo, a maioria absoluta do capital social da Companhia e, em 2ª convocação, sempre 30 minutos após a convocação em 1ª chamada, com qualquer número de Acio-
nistas presentes, a fim de otimizar tempo e minimizar custos e despesas com convocação e realização de Assembleias Gerais. § 4º. As deliberações aprovadas em Assembleia Geral, vin-
culam todos os Acionistas, ainda que ausentes ou dissidentes, nos termos da LSA e, deverão obrigatoriamente ser lavradas e transcritas, na íntegra, na respectiva Ata da Assembleia Ge-
ral (“Ata”), que poderão ser assinadas em vias físicas ou através de formato eletrônico e refletirão as Deliberações aprovadas em Assembleia Geral, e de forma obrigatória e tempestiva, 
serão apresentadas para registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado da sede da Companhia, observados os prazos e formalidades previstas em Lei. Seção V - Modalidades 
de Realização das Assembleias Gerais: Art. 14. Modalidades de Realização das Assembleias Gerais. As Assembleias Gerais da Companhia, poderão ser realizadas nas modalidades 
previstas abaixo: (a) de forma Presencial: quando todos os Acionistas estiverem presentes na sede social da respectiva Companhia; (b) de forma Semipresencial: quando os Acionistas pu-
derem participar e votar presencialmente, no local físico da realização do conclave, mas também, à distância; ou (c) de forma Digital: quando os Acionistas só puderem participar e votar 
a distância, caso em que o conclave não será realizado em nenhum local físico. Seção VI - Assinatura da Ata e dos Livros e Arquivamento de Atas: Art. 15. Atas. Os trabalhos 
e deliberações das Assembleias Gerais serão lavrados em Livro de Assembleias Gerais e a respectiva ata que transcrever as deliberações tomadas em cada Assembleia Geral (“Ata”) po-
derá ser assinada pelo Presidente e Secretário da mesa, os quais certificarão em tais documentos os Acionistas presentes em referida Assembleia Geral. No entanto, para validade jurídi-
ca da Ata, é suficiente a assinatura de tantos Acionistas quantos bastem para constituir o quórum necessário para a aprovação das deliberações societárias tomadas em Assembleia Ge-
ral, observados os quóruns previstos neste Acordo. Da Ata tirar- se-ão certidões ou cópias autênticas para os fins legais. § 1º. A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocor-
ridos, inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas, desde que: (a) os documentos ou propostas submetidas à Assembleia Geral, assim como 
as declarações de voto ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por qualquer Acionista que o solicitar, e arquivados na Companhia; e 
(b) a mesa, a pedido de Acionista interessado, autentique exemplar ou cópia de proposta, declaração de voto ou dissidência, ou protesto apresentado. § 2º. Se a Ata não for lavrada na 
forma de sumário, nos termos dispostos acima, poderá ser publicado apenas o seu extrato, com o sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas na Assembleia Ge-
ral. Seção VII - Disposições Finais sobre Assembleias Gerais: Art. 16. Vinculação. As Deliberações aprovadas em conformidade com a Lei e este Estatuto Social, conforme aplicá-
vel, vinculam todos os Acionistas, ainda que ausentes ou dissidentes, nos termos da Lei. Art. 17. Regularidade de Assembleias Gerais. Independentemente das formalidades previstas nes-
te Capítulo III, será considerada regular, qualquer Assembleia Geral da Companhia, a que comparecerem todos os Acionistas da aludida pessoa jurídica, conforme aplicável. Art. 18. Obri-
gação Específica. Os Acionistas Companhia, obrigam-se, individualmente, nos termos deste Estatuto Social, a cumprir e a fazer cumprir o disposto neste Capítulo III durante todo o prazo 
de vigência deste Estatuto Social, em especial, no que se refere à aplicação das regras previstas nos parágrafos 8º e 9º do Artigo 118 da LSA. Capítulo IV - Diretoria: Seção I - Dis-
posições Gerais: Art. 19. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 02 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente e outro Diretor sem designação específica, acionis-
tas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 03 anos, permitida à reeleição. Art. 20. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse dos novos 
Diretores regularmente eleitos. Art. 21. A investidura far-se-á por meio do termo no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Art. 22. Compete à Diretoria exercer as atribui-
ções que a lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. § 1º. Para a prática de todos e quaisquer atos em nome e 
representação da Companhia, esta deverá ser representada obrigatoriamente, como condição de validade, de acordo com as alíneas “(a)” e “(b)” abaixo, respeitadas as restrições do § 2º 
do Art. 15 deste Estatuto Social da Companhia: (a) se contarem com a assinatura isolada do Diretor Presidente da Companhia; ou (b) se contarem com a assinatura isolada de um procu-
rador devidamente constituído pela Companhia, observado o disposto § 2º do Art. 15 do Estatuto Social. § 2º. A outorga das procurações em nome da Companhia somente será válida se 
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forem obedecidas as regras de representação previstas na alínea “(a)” do § 1º do Artigo 15 do Estatuto Social. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção 
daquelas para fins judiciais, deverão ter prazo de validade limitado a até 03 anos. Art. 23. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Com-
panhia, os atos dos diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações relativas a operações ou negócios estranhos aos determinados pelo objeto social ou que não 
tenham sido especificados nos mandatos conferidos, tais como, mas não limitados, fianças, avais ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, exceto de se houver aprovação ex-
pressa dos acionistas, em Assembleia Geral, observado o disposto no § Único do Art. 10 do Estatuto Social. § Único. Sempre que ocorrer violação ao disposto no caput deste artigo, os 
atos praticados serão nulos de pleno direito em relação à Companhia, acarretando, também, a responsabilidade solidária dos diretores e/ou procuradores envolvidos. Art. 24. A Compa-
nhia poderá ser representada isoladamente por quaisquer dos Diretores da Companhia nos casos de recebimento de citações, intimações ou notificações judiciais e extrajudiciais e na 
prestação de depoimento pessoal, bem como nos assuntos corriqueiros, tais como recebimento e envio de correspondências e outros que não impliquem em assunção de responsabilida-
des materiais pela Companhia. Seção II - Reuniões da Diretoria: Art. 25. As Reuniões da Diretoria da Companhia (“Reuniões de Diretoria”), em caráter Ordinário ou Extraordinário, 
convocadas e instaladas de acordo a Lei e o Estatuto Social, têm poderes para decidir todas as matérias de competência da Diretoria da Companhia. § 1º. A Companhia poderá realizar 
Reuniões de Diretoria, em caráter Ordinário ou Extraordinário, em formato presencial, semipresencial ou digital, sendo permitido a qualquer membro da Diretoria da Companhia, partici-
par e votar à distância na respectiva Reunião de Diretoria da Companhia. § 2º. As Reuniões de Diretoria, em caráter Extraordinário, poderão ser realizadas, a qualquer momento, sempre 
que a Diretoria, através de qualquer Diretor, entenda que determinada matéria deva ser submetida à Diretoria, observadas as formalidades, prazos e demais regras para a convocação, ins-
talação e realização de Reuniões de Diretoria previstas neste Estatuto Social da Companhia. Seção III - Formalidades para Convocação das Reuniões de Diretoria: Art. 26. For-
malidades para Convocação. As Reuniões de Diretoria da Companhia serão realizadas na sede social da Companhia e, serão convocadas através de Notificação por mensagem eletrônica 
(e-mail) a ser encaminhada para todos os membros da Diretoria (conforme endereços eletrônicos abaixo indicados) com, no mínimo, 02 dias úteis de antecedência da realização de cada 
Reunião de Diretoria. § 1º. Endereço eletrônico (e-mail) dos membros da Diretoria: Nome Endereço eletrônico (e-mail): Márcia Paiva Garcia marciapaiva@faiaspaiva.com.br - Mar-
ta Paiva Alves martasuperbb@gmail.com. § 2º. Convocações. Todas e quaisquer convocações para Reuniões de Diretoria (“Convocações”), deverão ser formalizadas por escrito e serão 
consideradas entregues quando enviada ao membro da Diretoria destinatário, para o endereço eletrônico constante acima e, entregues, através de mensagens de correio eletrônico (e-
-mail), porém desde seja possível a comprovação de recebimento pelo destinatário (“answer back”). Para os fins do disposto nesta cláusula, será considerada válida a confirmação do re-
cebimento via correio eletrônico ainda que emitida pela parte que tenha transmitido a mensagem, desde que o comprovante tenha sido expedido a partir do equipamento utilizado na 
transmissão e que do mesmo contenha informações suficientes à identificação do emissor e do destinatário da comunicação. § 3º. Tendo em vista o princípio da autonomia privada da 
vontade das partes que rege este Acordo, os membros da Diretoria da Companhia, desde já, declaram, sem ressalvas ou oposições, que estão cientes e concordaram, que todas as convo-
cações para Reuniões de Diretoria da Companhia, serão formalizadas única e exclusivamente através de Notificação por mensagem eletrônica (e-mail), ficando, dispensada, quaisquer pu-
blicações em jornais ou outras formas de convocação para Reuniões de Diretoria, de modo que, nenhum membro da Diretoria, poderá alegar, no presente ou no futuro, qualquer tipo de 
vício por ausência de convocação via publicação em jornais ou outras formas de convocação para Reuniões de Diretoria. § 4º. As convocações para as Reuniões de Diretoria deverão con-
ter, de forma detalhada, a respectiva “ordem do dia”, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral” e/ou “outros assuntos”, sendo vedada a deliberação de as-
suntos não incluídos na ordem do dia (“Anúncio de Convocação”). § 5º. As Reuniões de Diretoria serão presididas pelo Diretor Presidente que poderá indicar o secretário para auxiliá-lo 
nos trabalhos e, serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de todos os membros da Diretoria, e, em 2ª convocação, sempre 30 minutos após a convocação em 1ª chama-
da, com qualquer número de membros da Diretoria presentes, a fim de otimizar tempo e minimizar custos e despesas com convocação e realização de Reuniões de Diretoria. § 6º. As de-
liberações aprovadas em Reunião de Diretoria, vinculam todos os membros da Diretoria, ainda que ausentes ou dissidentes e, deverão obrigatoriamente ser lavradas e transcritas, na ín-
tegra, na respectiva Ata de Reunião de Diretoria (“Ata”), que poderão ser assinadas em vias físicas ou através de formato eletrônico e refletirão as deliberações aprovadas em Reunião de 
Diretoria, as quais, ficarão arquivadas no Livro de Reuniões de Diretoria e, àquelas Atas que visem produzir efeitos jurídicos perante terceiros, serão apresentadas para registro e arquiva-
mento na Junta Comercial do Estado da sede da Companhia, conforme aplicável, observados os prazos e formalidades previstas em Lei e Estatuto Social. Seção IV - Modalidades de 
Realização das Reuniões de Diretoria: Art. 27. Modalidades de Realização das Reuniões de Diretoria. As Reuniões de Diretoria da Companhia, poderão ser realizadas nas modali-
dades previstas abaixo: (a) de forma Presencial: quando todos os membros da Diretoria estiverem presentes na sede social da Companhia; (b) de forma Semipresencial: quando os mem-
bros da Diretoria puderem participar e votar presencialmente, no local físico da realização do conclave, mas também, à distância; ou (c) de forma Digital: quando os membros da Direto-
ria só puderem participar e votar a distância, caso em que o conclave não será realizado em nenhum local físico. Seção V - Assinatura da Ata e dos Livros e Arquivamento de 
Atas: Art. 28. Atas de Reuniões de Diretoria. Os trabalhos e deliberações da Diretoria da Companhia serão lavrados em Livro de Reuniões de Diretoria e, a respectiva Ata que transcre-
ver as deliberações tomadas em cada Reunião de Diretoria, poderá ser assinada pelo Presidente e Secretário da mesa, os quais certificarão em tais documentos os membros presentes em 
referida Reuniões de Diretoria. No entanto, para validade jurídica da Ata, é suficiente a assinatura de tantos membros da Diretoria quantos bastem para constituir o quórum necessário 
para a aprovação das deliberações tomadas em Reunião de Diretoria, observados os quóruns previstos neste Acordo. Da Ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fins legais. 
§ 1º. A Ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas. § 2º. Se a Ata não for 
lavrada na forma de sumário, permitida acima, poderá ser publicado (quando exigido por Lei) apenas o seu extrato, com o sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações to-
madas na Reunião de Diretoria. Seção VI - Disposições Finais sobre Reuniões de Diretoria: Art. 29. Vinculação. As deliberações aprovadas pela Diretoria da Companhia, em con-
formidade com a Lei e este Estatuto Social da Companhia, conforme aplicável, vinculam todos os conselheiros, ainda que ausentes ou dissidentes, nos termos da Lei. Capítulo V - Con-
selho Fiscal: Art. 30. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por 03 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, com 
mandato unificado de 01 ano, permitida à reeleição, sendo seus membros eleitos pela Assembleia Geral. § Único. A instalação do Conselho Fiscal far-se-á por deliberação da Assembleia 
Geral, nos casos previstos pela legislação aplicável em vigor. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Resultados: Art. 31. O exercício social terá a dura-
ção de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Art. 32. Ao fim de cada exercício social serão elaboradas, com base na escrituração mer-
cantil da Companhia, as demonstrações financeiras previstas em Lei. Art. 33. A Diretoria poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias em período se-
mestral, trimestral ou mensal e os acionistas, em Assembleia Geral, deliberarão sobre a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados nas referidas demonstrações financeiras, 
respeitado o disposto no artigo 204 da LSA. § Único. A qualquer tempo, os acionistas em Assembleia Geral também poderão deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, 
existentes na conta de lucros acumulados, ou de reservas de lucros existentes na última demonstração financeira anual, semestral, trimestral ou em período menor, conforme o caso. Art. 
34. A Diretoria poderá fixar o montante dos juros a serem pagos ou creditados aos Acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, respeitado o disposto na legislação aplicável. Art. 
35. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Art. 36. Do resultado do exercício ou 
das demonstrações financeiras intermediárias previstas no Artigo 21 do Estatuto Social serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para 
o imposto de renda. Art. 37. Do lucro líquido do exercício ou das demonstrações financeiras intermediárias previstas no Artigo 21 do Estatuto Social, apurado após os ajustes menciona-
dos no Artigo 24 acima, serão deduzidos sucessivamente e na seguinte ordem: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do ca-
pital social ou o limite previsto no artigo 193, § 1º, da LSA; e; (b) o saldo que resultar terá o destino que lhe for dado pelos Acionistas em Assembleia Geral, após ouvida a Diretoria da 
Companhia. Art. 38. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de até 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, den-
tro do mesmo exercício social. Capítulo VII - Cessão de Ações e Direito de Preferência: Art. 39. Nenhum dos acionistas poderá, a qualquer título, alienar ou de qualquer outra 
forma transferir direta ou indiretamente suas ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível em ações, no todo ou em 
parte, exceto conforme previsto neste Capítulo VII. Art. 40. Se qualquer dos Acionistas (“Acionista Ofertante”) desejar alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamen-
te suas Ações, no todo ou em parte a terceiros, o Acionista Ofertante deverá, primeiro, ofertá-las ao outro Acionista (“Acionista Ofertado”), que terá o direito de preferência para adquiri-
-las nos mesmos termos e condições da oferta feita por referido terceiro (“Potencial Comprador”). Essa oferta deverá ser efetivada através de uma notificação por escrito do Acionista 
Ofertante, a ser entregue ao Acionista Ofertado, contendo o número de Ações Ofertadas, o preço a ser pago por Ação, o prazo e forma de pagamento, garantias a serem prestadas, outras 
condições da venda ou da transferência proposta e o nome e identificação completos do Potencial Comprador, bem como declaração de que a oferta apresentada por parte do Potencial 
Comprador é firme, por escrito e de boa fé (“Termos da Oferta”). § 1º. Durante os 30 dias seguintes ao recebimento da notificação referida no caput deste Artigo, o Acionista Ofertado 
deverá informar por escrito ao Acionista Ofertante se exercerá ou não o seu direito de preferência para a aquisição das Ações Ofertadas. Uma vez exercida a preferência com relação a to-
das as Ações Ofertadas, essas Ações Ofertadas deverão ser adquiridas de acordo com os Termos da Oferta, em não mais do que 10 dias da data do recebimento pelo Acionista Ofertante 
da notificação do exercício do direito de preferência por parte do Acionista Ofertado. § 2º. Se o Acionista Ofertado deixar de notificar o Acionista Ofertante dentro do prazo estabelecido 
no § 1º acima ou comunicar que não exercerá o seu direito de preferência ou se não adquiri-las no prazo de 10 dias conforme o § 1º, o Acionista Ofertante estará livre para alienar todas 
as Ações Ofertadas ao Potencial Comprador durante os 60 dias subsequentes, desde que dê cumprimento ao estabelecido no Artigo 29 do Estatuto Social da Companhia, nos exatos Ter-
mos da Oferta. O direito de preferência exercido em relação a apenas uma parte das Ações Ofertadas não será válido. § 3º. Após o período de 60 dias referido no § 2º acima ter transcor-
rido sem que tenha ocorrido a venda, caso o Acionista Ofertante deseje novamente alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente suas Ações, deverá reiniciar o 
procedimento aqui estabelecido. § 4º. Nos casos de penhora, arresto, venda, cessão, ou transferência compulsória das ações de titularidade dos Acionistas, aplicar-se-ão sempre as regras 
de preferência acima estipuladas. Art. 41. As mesmas regras estabelecidas acima, aplicam-se à cessão, direta ou indireta, por qualquer dos acionistas, de seu direito de preferência para 
a subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por ações. Os prazos para o exercício do direito de preferência em relação à cessão do direito 
de preferência na emissão dessas novas ações e valores mobiliários são os seguintes: (a) 10 dias da aprovação do aumento de capital para o recebimento, pelos Acionistas Ofertados, da 
notificação do Acionista Ofertante, contendo os Termos da Oferta; (b) 10 dias para o exercício do direito de preferência pelos Acionistas Ofertados; (c) 05 dias para a aquisição de todos 
os direitos de subscrição oferecidos. Art. 42. A transferência ou cessão de ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações 
da Companhia para um terceiro, será válida e eficaz somente se o cessionário aderir, por escrito, e sem quaisquer restrições, aos termos e condições previstas neste Estatuto Social. Capí-
tulo VIII - Disposições Gerais: Art. 43. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Art. 
44. Fica eleito o foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste Estatuto Social. Art. 45. Os casos omissos serão resolvidos de con-
formidade com a LSA e demais legislações em vigor.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 1 DIAS. PRO-
CESSO Nº 0001917-65.2002.8.26.0299 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Jandira, 
Estado de São Paulo, Dr(a). André Luiz Tomasi de 
Queiróz, na forma da Lei, etc. O Dr. André Luiz To-
masi de Queiróz, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Jandira, FAZ SABER a Edineyd Rodri-
gues Sena, CPF/MF 627.119.895-34, que nos autos 
da ação de Execução que lhe requer Secid Socie-
dade Educacional Cidade de São Paulo S/C Ltda, 
procedeuse a penhora da quantia de R$ 1.473,06 
(fls. 232). Estando o executado em lugar ignorado, 
foi determinada a intimação da penhora por edital, 
para que em 05 dias úteis, após os 20 dias supra, 
ofereça impugnação. Jandira, 21 de março de 2025.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.420.026, em 14 de julho de 2022, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigos 1.242 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por PAULO OLIVEIRA SILVA, 
brasileiro, eletricista, CNH n°1605621023, portador da Cédula de Identidade RG n° 45.122.887-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 381.986.458-02, e sua mulher VERA LUCIA BARBOSA DA SILVA, 
brasileira, assistente administrativo, portadora da Cédula de Identidade RG n° 45.903.241-0-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 388.039.108-40, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, 
na vigência da Lei nº 6.015/77, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Pietro Marsolo, n° 25, 
Jardim São Norberto, CEP 04884-160, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, somada a de seus antecessores desde 1995, adquirida através de Instrumento particular de 
compromisso de venda e compra, datado de 10 de dezembro de 2018; posse essa que se refere ao 
PRÉDIO com área construída de 70,00m², situado Rua Sinfonia Inacabada, n° 40, antiga Rua E, e seu 
respectivo terreno, correspondente ao lote nº 20 da quadra nº 07, do loteamento denominado “Parque 
Florestal”, Distrito de Parelheiros, com área de 1.140,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalida-
de de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 274.003.0040-5; imóvel esse que se acha registrado em 
área maior conforme a matrícula nº 146.159 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicida-
de de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, que-
rendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ARTHUR PEREIRA, FLORIPES 
AMARAL DE OLIVEIRA PEREIRA, ARTHUR PEREIRA FILHO, CARLOS ALBERTO AMARAL DE 
OLIVEIRA PEREIRA, VERA LUCIA AMARAL DE OLIVEIRA PEREIRA, SANDRA REGINA AMARAL 
DE OLIVEIRA PEREIRA, IRENE AMARAL DE OLIVEIRA PEREIRA, LUCINEUTO DA SILVA ARAU-
JO, ANDRÉ LUIS DA COSTA, RENATA IMACULADA DA COSTA, ANTONIO RODRIGUES DA SILVA, 
ALEX FERREIRA DA SILVA, GUILHERME ALVES PINHEIRO, BRUNNA DE FREITAS SABBADO, 
ELZA PEREIRA PINHEIRO, CELIO HENRIQUE DIAS, e HIROMI EGAWA, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
17 de junho de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.485.787, em 20 de setembro de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais do-
cumentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por WILLY JUAN VILLARROEL 
MARQUEZ, boliviano, comerciante, RNE nº V-039751-E-SE/DPMAF/DPF, CPF/MF nº 049.164.728-
02, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, com EDILEIDE 
SIQUEIRA VILLARROEL, brasileira, empresaria, RG nº 19.862.467-0, CPF/MF nº 123.987.258-55, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Avenida Giovanni Gronchi n° 6829, apartamento 202BT, 
Vila Andrade, CEP: 05724-005, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini,  
desde 2007, adquirida através de Instrumento Particular de compromisso de venda e compra datado 
de 22 de abril de 2007; posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 124,34m² situa-
do na Rua Lira Cearense, n° 500, casa n° 37-A no condomínio Vila Nova de Gaia-A, no local denomi-
nado Morumbi Sul, 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São 
Paulo, pelo contribuinte sob o nº 168.321.0122-7; imóvel esse que se acha registrado conforme a ma-
trícula nº 255.318 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do 
presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais 
terceiros interessados, ou os notificandos CIMOB PARTICIPAÇÕES S/A, HUGO NIVALDO DA SILVA, 
WEMERSON QUEIROZ DE AMORIM, CONDOMINIO VILA NOVA DE GAIA, e SILVIO ANGELO DI 
SEVO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 16 de junho de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.559.522, em 12 de novembro de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais do-
cumentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por TILIAS ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA, empresa com sede nesta Capital à Rua Silvino de Oliveira Pinto, nº 174, 
Jardim Santa Helena, São Paulo/SP, CEP: 04785-160, inscrita no CNPJ/MF n° 39.888.799/0001-
30, NIRE n° 35.236.592.806, com sua 4ª Alteração do Contrato Social Consolidado, datado de 
23/02/2023, registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o n° 97.476/23-7, 
em sessão de 08/03/2023, neste ato, de acordo com o Capítulo IV, Cláusula 6a, do seu referido 
Contrato Social Consolidado, representada por seu sócio e administrador, STEFAN LINDENHAYN, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade R.G. n.º 19.738.932-SSP/SP, ins-
crito no CPF/MF n° 115.983.088-66; com endereço comercial na sede da Requerente, o qual alega 
deter a posse mansa e pacífica, com animus domini,  somada à de seus antecessores, desde 2010, 
adquirida quando da aquisição do imóvel objeto da matrícula nº 429.292 (lote A da quadra nº 07),  por 
escritura pública lavrada em 22 de novembro de 2010, devidamente registrada em 03 de dezembro 
de 2010; posse essa que se refere ao IMÓVEL ENCRAVADO com área de superfície de 12,00m², si-
tuado nos fundos do imóvel registrado conforme a matrícula nº 429.292, correspondente ao PRÉDIO 
situado na Avenida Berna, n° 105, e respectivo TERRENO com área de superfície de 500,00m², 
constante do lote “A”, parte dos antigos lotes n°s 13 e 14 da quadra n° 07, do loteamento denominado 
“Vila Friburgo”, no 29°  Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº. 095.310.0040-9 – sendo o imóvel encravado não cadastrado na Municipalidade 
de São Paulo; e imóvel encravado esse o qual, dessume-se das buscas levadas a efeito nos livros 
indicadores desta serventia, corresponde à sobra de área da quadra nº 07 do loteamento denominado 
“Vila Friburgo”, inscrito sob o nº 57, no Livro 8 de Registro Especial no Cartório do 1º Registro de 
Imóveis desta Capital. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ADÃO PEDRO DA SILVA, LAURA REIMBERG DA SILVA, VERA 
LUCIA GONZALEZ MARQUES DA SILVA GOMES, PEDRO MANUEL MARQUES DA SILVA GOMES, 
STEFAN LINDENHAYN, JOSE PEDRO DA SILVA FILHO, MARIA CHRISTE DA SILVA, SAVERIO 
MANDETTA, VERONICA MANDETTA, MARIA DE LORDES VIEIRA, JOSÉ VIEIRA IRMÃO, e TUNG 
CHUAN WANG, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face 
ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o 
procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 16 de junho de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.411.800, em 24 de maio de 2022, 
neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCA-
PIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial 
e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ELIZABETH DE 
OLIVEIRA SANTOS, brasileira, comerciante, portadora da Cédula de Identidade RG nº 22.665.098-
4-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 136.173.858-85, com aquiescência de seu marido, com quem é 
casada sob o regime da comunhão parcial de bens EDSON CLAUDIO DOS SANTOS, brasileiro, 
técnico de serviços, portador da Cédula de identidade RG nº 21.953.708-SSP/SP, inscrito no CPF/
MF nº 153.252.738-17, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Cipotuba, n° 407 – Morro do 
Índio, CEP 05873-190, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini,  desde 1993, 
adquirida através de Contrato Particular de compra e venda datado de 16 de novembro de 1993; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 342,26m² situado na Rua Cipotuba, 
n° 407, antiga Rua Seis, e seu respectivo terreno, correspondente a parte do lote nº 05 da quadra nº 
05, do loteamento denominado “Morro do índio”, Bairro Guavirutuba, 29° Subdistrito – Santo Amaro, 
com área de 231,79m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 182.046.0028-2; imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 54.627 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos JOSÉ ALBINO TOMAZ, HERMINIA DOS SANTOS ALBINO, MARIA APARECIDA 
DA SILVA, FELIPE PEREIRA DOS SANTOS, CLEBER FRANCISCO DE OLIVEIRA, LUCIOLA DA 
CUNHA NUNES, JOSÉ VIEIRA SILVA, e ANA PAULA COELHO DE FREITAS, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
18 de junho de 2025. O Oficial Substituto.

COOPERATIVA DE GERAÇÃO COMPARTILHADA – COGECOM
CNPJ/MF nº 28.307.135/0001-13 - NIRE 41400222861

CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER 
REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2025

O Diretor Presidente da COOPERATIVA DE GERAÇÃO COMPARTILHADA - COGECOM,  CNPJ 
28.307.135/0001-13, no uso das atribuições conferidas pelo Estatuto Social, convoca os senhores 
cooperados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que se realizará no dia 03 de julho 
de 2025 às 17:00 horas na Rua Estados Unidos, nº 1579, bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná, CEP 82.510-050, em primeira convocação às 15:00 horas, com a presença de 2/3 
(dois terços) do número de cooperados em condições de votar em segunda convocação às 16:00 
horas, com a presença de metade mais um do número total de cooperados, e persistindo a falta de 
quórum legal, em terceira e última convocação, às 17:00  horas, com a presença mínima de 10 (dez) 
cooperados a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 
1) EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 
1.1. Deliberação sobre a criação de filial no estado de São Paulo. 
1.2. Reforma do Estatuto Social da Cooperativa. 

Curitiba/PR, 23 de junho de 2025. 
Roberto Manoel Correa Neto

Presidente

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 032/2025
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios 
estocáveis, em atendimento às necessidades das secretarias do município de Mogi Mirim/
SP. DATA DE ABERTURA: 04 de julho de 2025 às 9:00.

Os editais estarão disponíveis aos interessados, através dos sites: www.gov.br/compras e 
www.mogimirim.sp.gov.br. Demais esclarecimentos poderão ser obtidos junto a Secretaria 
de Suprimentos e Qualidade, das 8h às 17h, no endereço acima citado ou pelos telefones: 
(19) 3814.1044/3814.1049/3814.1045/3814.1054.1059/3814.1060 ou via e-mail ssq@mo-
gimirim.sp.gov.br. Mogi Mirim, 18 de junho de 2025.

LARISSA RODRIGUES VICENTE
Secretária de Suprimentos e Qualidade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADO DE SÃO PAULO

5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mauá/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002961-17.2023.8.26.0348. O MM. Juiz de Direito da 5ª
Vara Cível, do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr. Rodrigo Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a HELIO
FERREIRA BRITO, CPF 192.529.658-07, que o BANCO BRADESCO S/A, lhe ajuizou Ação de Cobrança de
Procedimento Comum Cível (Contratos Bancários), objetivando a cobrança da quantia de R$ 42.032,07 (março/2023),
que será atualizada até a data do efetivo pagamento, correspondente a soma do saldo devido Cédula de Empréstimo
Bancário nº 445967436, firmado em 15/10/2021. Ocorre que o requerido não honrou com os pagamentos, deixando de
pagar a dívida contraída, estando inadimplente com a obrigação. Nesses termos, requer que a ação seja julgada
procedente, condenando o réu ao pagamento dos valores supracitados. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados, ficando advertido de que será nomeado curador especial no caso
de revelia, (art. 257, inciso IV do NCPC). Será o presente edital, por extrato publicado e afixado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mauá, aos 15 de abril de 2025.

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009680-17.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Regina Balbi Lombardi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
DE PAULA ARQUITETURA INCORP E COMERCIO LTDA, CNPJ 62446976000140, que ADRIANA PETRATTI ajuizou-lhe ação de 
Procedimento Comum -Adjudicação Compulsória, tendo como objeto a outorga definitiva de um apartamento no Condomínio Edifício 
Marina, situado nesta Capital na Rua Dr Paulino Vital de Moraes nº 690, AP 42 e VG, Parque Maria Helena, na 11º Circunscrição Imobiliária 
de Registros de Imóveis, sob o nº de matricula 283.576 e IPTU nº 166.062.0053-8. Objetiva a procedência da ação para determinar-se a 
expedição da carta de adjudicação a fim de levá-la a registro imobiliário. Estando os réus em local ignorado, expediu-se o presente edital de 
CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereçam defesa, nos artigos 344 e 355, II 
do NCPC, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Em caso de revelia, será nomeado curador 
especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 09 de junho de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066610-21.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 7ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Augusto Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
CONSTRUTORA PACTO LTDA, CNPJ 05912295000196, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de ROSA MARIA MARCHI DE CARVALHO, para cobrança de R$1.215.149,44 (Maio/2023), referente débitos relativos 
a investimentos juntos a ré, conforme documentos anexos ao autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague 
o debito isento de custas, arcando, todavia, com o pagamento de honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa ou ofereça 
embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, nos termos 
do artigo 701/702 do CPC.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,12 de junho de 2025 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 023/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11.738/2025

TIPO: MENOR PREÇO
Objeto: Registro de preços para contratação de empresas especializadas em 
locação de plantas, mobiliário e equipamentos elétricos e fornecimento de 
mão de obra, divulgação e logística para atendimento eventual em atividades 
de palestras, inaugurações e festejos no município de São Sebastião. Data 
da sessão: 07/07/2025. Horário de início da sessão: 09:00 horas. O pregão 
na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança criptografia e autenticação – em todas as 
suas fases através do sistema de pregão, na forma eletrônica (licitações) da 
bolsa de licitações e leilões (www.bll.org.br). Edital disponível gratuitamente 
nos sites www.saosebastiao.sp.gov.br e www.bll.org.br. São Sebastião, 17 de 
junho de 2025. Leandro Pereira da Silva. Secretário Municipal de Turismo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO
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